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PARECER Nº 073/2016 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0594/15. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Jair Tatto, que institui o 
Programa Municipal Adote uma Escola. 

Segundo o projeto, o programa poderá se dar sob forma de doação de equipamentos, 
de realização de obras de manutenção, conservação, reforma e ampliação de prédios 
escolares ou de outras ações que visem a beneficiar o ensino nas escolas municipais. 

Sob o aspecto jurídico, nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei, vez 
que a propositura dispõe sobre matéria de evidente interesse local, encontrando fundamento 
no art. 30, I, da Constituição Federal e no art. 13, I, da Lei Orgânica Municipal. 

Versa a propositura sobre serviços públicos, especificamente sobre o serviço de 
educação, matéria sobre a qual compete a esta Casa legislar, observando-se que a Lei 
Orgânica do Município não mais prevê a iniciativa privativa ao Prefeito para apresentação de 
projetos de lei que versem sobre serviços públicos, haja vista a edição da Emenda nº 28/06, 
que alterou a redação do inciso IV, do § 2º, do art. 37. 

No mérito, o projeto encontra amparo no ordenamento jurídico. 

Com efeito, a Constituição Federal reza, em seu art. 208, VII, que o dever do Estado 
com a educação será efetivado mediante a garantia de atendimento ao educando, em todas as 
etapas da educação básica, por meio de programas suplementares de material didático-
escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde. 

Não bastasse, a Constituição Federal reza, em seu art. 206, VII, que a garantia do 
padrão de qualidade da educação é um dos princípios que devem nortear o ensino no País. 

Vale destacar que a própria Constituição da República, em seu art. 211 e §§ 4º e 5º, 
prevê que a educação não se restringe ao ensino regular, autorizando inclusive aos Municípios 
complementar sua forma de atuação. 

Destarte, a própria Constituição da República realça a importância de projetos tais 
como o ora em análise, que garantem assistência integral ao aluno. 

A aprovação do presente projeto dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos 
membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3º, XII, da Lei Orgânica. 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 17.02.2016. 

Alfredinho - PT - Presidente 

Conte Lopes – PTB - Relator 

Ari Friedenbach - PHS 

Eduardo Tuma - PSDB 

Ricardo Teixeira - PV 

Arselino Tatto - PT 

David Soares - PSD 



Câmara Municipal de São Paulo Parecer - PL 0594/2015 
Secretaria de Documentação Página 2 de 2 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo  

 

 
 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 19/02/2016, p. 129 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.camara.sp.gov.br.  
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